EMFOR - CIVEL

PETICAO (MOD) PREVIDENCIARIO
RESTABELECIMENTO DE BENEFICIO

Recurso re 04

02. ACRE, AMAPA, AMAZONAS, BAHIA, DISTRITO FEDERAL, GOIAS, PIAUI, MARANHAO,
MINAS GERAIS, MATO GROSSO, PARA, RONDONIA, RORAIMA E TOCANTINS

EMENTA

Numero 1 Orgéo Julgador PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publicagcdo DJU 30/04/2003 Enunciado A
antecipacao de tutela por ocasido da prolacéo da sentenca é cabivel nos Juizados Especiais Federais.
Referéncia 2002.705.041-1 1 - Sessao de 04.12.02, DJU de 10.01.03 2002.708.817-2 2- Sesséo de
18.12.02, DJU de 10.01.03 2003.700.577-0 2- Sesséo de 26.02.02, DJU de 07.03.03 2002.702.846-1 1-
Sesséo de 25.09.02, DJU de 22.11.02 2002.705.924-3 2- Sesséo de 06.11.02, DJU de 22.11.02 NUmero 2
Orgéo Julgador PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publica¢do DJU 30/04/2003 Enunciado Os rendimentos das
contas de FGTS, medidos pelo IPC, sédo de 42,72% em janeiro/89 e 44,80% em abril/90, deduzidos desses
percentuais, em execucao, os ja creditados pelo agente financeiro. Referéncia 2002.703.512-4 1 - Sesséao de
28.08.02, DJU de 08.11.02 2002.713.635-1 2 - Sesséo de 19.02.03, DJU de 28.02.03 2002.700.662-0 5 -
Sesséo de 26.03.03, DJU de 04.04.03 2002.705.982-2 4 - Sesséo de 23.10.02, DJU de 18.11.02
2002.705.905-1 3 - Sess&o de 23.10.02, DJU de 18.11.02 Nimero 3 Org&o Julgador PRIMEIRA TURMA -
DF/TO Publicacdo DJU 30/04/2003 Enunciado N&o responde civilmente a Unido pela ndo-concesséo de
reajuste salarial no periodo compreendido entre 04 de junho de 1999 e 31 de dezembro de 2001. Referéncia
2002.708.734-5 1 - Sesséo de 27.11.02, DJU de 13.12.02 2002.708.770-1 2 - Sesséo de 27.11.02, DJU de
13.12.02 2002.708.775-0 2 - Sesséo de 27.11.02, DJU de 13.12.02 2002.708.734-5 1 - Sesséo de 27.11.02,
DJU de 13.12.02 2003.700.525-9 1 - Sess&o de 19.02.03, DJU de 28.02.03 Numero 4 Orgdo Julgador
PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publica¢édo DJU 30/04/2003 Enunciado N&o tem direito & matricula em curso de
ensino superior quem nao concluiu com aproveitamento curso de ensino médio ou equivalente. Referéncia
2002.702.141-0 2 - Sesséo de 25.09.02, DJU de 25.10.02 2002.702.142-4 2 - Sesséo de 23.10.02, DJU de
17.01.03 2002.705.9 19-9 3 - Sessao de 04.12.02, DJU de 28.02.03 2002.702.139-7 1 - Sesséo de 04.12.02,
DJU de 10.01.03 2003.700.677-1 5 - Sesséo de 26.03.03, DJU de 04.04.03 Numero 5 Orgdo Julgador
PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publicagdo DJU 30/04/2003 Enunciado Os servidores publicos federais néo tém
direito ao reajuste de 10,87%, referente ao IPC-r de janeiro a julho de 1995. Referéncia 2002.704.686-0 3 -
Sesséo de 18.09.02, DJU de 11.10.02 2002.705.036-7 1 - Sesséo de 25.09.02, DJU de 25.10.02
2002.704.691-5 2 - Sesséo de 02.10.02, DJU de 25.10.02 2002.705.079-9 4 - Sesséo de 16.10.02, DJU de
18.11.02 2002.708.770-1 1 - Sesséo de 27.11.02, DJU de 13.12.02 Numero 6 Orgéo Julgador PRIMEIRA
TURMA - DF/TO Publicagéio DJU 30/04/2003 Enunciado E inconstitucional o pagamento parcelado aos
servidores do Poder Executivo do residuo de 3,17%, referente ao IPC-r de julho a dezembro de 1994.
Referéncia 2002.713.571-6 3 - Sessao de 26.02.03, DJU de 07.03.03 2003.700.598-9 1 - Sesséo de
12.03.03, DJU de 21.03.03 2003.700.686-0 5 - Sesséo de 02.04.03, DJU de 11.04.03 2003.700614-4 2 -
Sesséo de 09.04.03, DJU de 25.04.03 2003.700.911-9 1 - Sesséo de 30.04.03, DJU de 29.05.03 Numero 7
Orgéo Julgador PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publicagdo DJU 30/04/2003 Enunciado A realizag&o de trabalho
urbano eventual ndo infirma a qualidade de trabalhador rural nem inviabiliza a percepg¢éo de aposentadoria
por idade como segurado especial. Referéncia 2002.703.518-6 1 - Sessédo de 11.09.02, DJU de 11.10.02
2002.704.827-1 4 - Sesséo de 16.10.02, DJU de 18.11.02 2002.705.973-3 2 - Sesséo de 27.11.02, DJU de
11.12.02 2002.708.712-2 1 - Sesséo de 18.12.02, DJU de 10.01.03 2002.713.580-5 2 - Sessao de 26.02.03,
DJU de 07.03.03 Numero 8 Orgéo Julgador PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publicagcdo DJU 30/04/2003
Enunciado O indice de 28,86% de reajuste concedido aos oficiais generais das Forcas Armadas nao é



devido, integralmente, aos demais militares, em face mesmo do escalonamento previsto nas Leis 8.622 e
8.627/93. Referéncia 2002.713.674-9 1 - Sessé&o de 12.03.03, DJU de 25.04.03 2003.700.807-6 1 - Sesséo
de 02.04.03, DJU de 11.04.03 2003.700.563-2 2 - Sessao de 09.04.03, DJU de 25.04.03 2002.713.673-5 2 -
Sesséo de 09.04.03, DJU de 25.04.03 2002.713.674-9 1 - Sesséo de 09.04.03, DJU de 25.04.03 Numero 9
Orgéo Julgador PRIMEIRA TURMA - DF/TO Publicagdo DJU 30/04/2003 Enunciado A audiéncia de
conciliacao inicial pode ser dispensada quando a matéria for exclusivamente de direito. Referéncia
2002.704.544-0 1 - Sesséo de 25.09.02, DJU de 25.10.02 2002.705.911-0 4 - Sessédo de 16.10.02, DJU de
11.11.02 2002.705.928-8 3 - Sessao de 23.10.02, DJU de 18.



